
Exmo(a). Sr(a).

Município de Ponte de Lima

Praça da República

4990-062 Ponte de Lima

Rebordões Santa Maria, 28 de novembro de 2025

Ofício n.º: 2025/38

Assunto: Resposta ao pedido de esclarecimentos sobre a circular e caminhos do Monte da Nó –

classificação viária e competências

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Lima

No seguimento do e-mail remetido pela Divisão de Administração Geral no dia 27 de novembro de 2025,

referente ao pedido de intervenção urgente na circular e caminhos do Monte da Nó, cumpre-me prestar

os seguintes esclarecimentos.

1. Classificação das vias e toponímia

De acordo com a informação disponível nesta Junta de Freguesia, bem como com o uso continuado

pela população e pelos meios de socorro, informa-se que:

A denominada “circular do Monte da Nó” é uma via pública de uso geral, utilizada pela comunidade,

pelos proprietários rurais e florestais e pelos bombeiros em ações de combate a incêndios.

Os restantes acessos de ligação são caminhos públicos vicinais, utilizados desde tempos

imemoriais para circulação, trabalhos agrícolas, florestais e acesso a equipamentos e propriedades.

Toponimicamente, são identificados como:

Circular do Monte da Nó (via principal de cintura);

Caminhos vicinais de acesso à encosta e linhas de drenagem do monte;

Caminhos de ligação a propriedades rurais e a áreas florestais.

Esta Junta está disponível para vistoria conjunta no local para clarificação final de qualquer troço ou

segmento.

2. Sobre a competência do Município

Regista-se que, no referido e-mail, os serviços municipais afirmam que, “independentemente da

classificação”, a responsabilidade pela situação “não será certamente uma competência do Município”,

podendo ser do ICNF, da GNR, do baldio ou de proprietários.

Contudo, importa esclarecer que:
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1. A gestão, manutenção, beneficiação e drenagem da rede viária local integram as atribuições e

competências próprias do Município, nos termos da Lei n.º 75/2013 (RJAL), bem como da legislação

aplicável em matéria de proteção civil, prevenção de incêndios rurais e segurança de pessoas e bens.

2. O ICNF e a GNR têm funções de planeamento, fiscalização e policiamento, mas não executam obras de

conservação nem assumem responsabilidades na manutenção de caminhos públicos.

3. Os baldios dizem respeito à propriedade coletiva dos terrenos, não substituindo a responsabilidade

pública das entidades municipais em matéria de acessos, circulação e proteção civil.

4. Os problemas reportados — falta de valetas e regos, formação de “águas bravas” e risco acrescido de

incêndio — são de natureza infraestrutural, enquadrando-se na esfera de intervenção do Município.

3. Informação já prestada anteriormente pelo Município

Acresce referir que o próprio Município de Ponte de Lima já reconheceu formalmente a gravidade da

situação no Monte da Nó e a necessidade de intervir, através do e-mail enviado pelo Gabinete Técnico

Florestal / Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território, datado de 2 de setembro de 2025.

Nessa comunicação, enviada com o assunto “Incêndio Rural Monte da Nó – Ações de estabilização de

emergência – Reunião”, o Município refere expressamente:

a vasta área afetada pelo incêndio rural no Monte da Nó”

e convoca esta Junta de Freguesia, juntamente com outras entidades, para definir “as ações de

estabilização de emergência pós-incêndio para essa área”, reunião essa marcada para a Biblioteca

Municipal.

Esta comunicação demonstra de forma inequívoca que o Município assume para si um papel central na

coordenação, planeamento e definição das intervenções necessárias no Monte da Nó. Não é, por isso,

coerente que agora se afaste das responsabilidades relativas à manutenção das vias, acessos, valetas e

drenagem dessa mesma área.

4. Pedido de fundamentação formal

Assim, caso o Município mantenha o entendimento de que a intervenção não é da sua competência,

solicita-se:

1. A indicação expressa dos artigos e diplomas legais que sustentam esse entendimento;

2. A remessa de cópia do despacho proferido em 24 de novembro de 2025, referido no e-mail enviado

pelos serviços, para junção ao processo interno desta Junta.

5. Reafirmação do pedido de intervenção

Reafirma-se o pedido já formulado:

realização de vistoria técnica conjunta;
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elaboração de plano de intervenção para garantir circulação segura, drenagem adequada das

águas pluviais e condições de acesso para os meios de socorro;

correção urgente dos troços intransitáveis.

Esta Junta mantém total disponibilidade para colaborar, mas não pode assumir isoladamente

responsabilidades que a lei atribui ao Município, nem deixar de defender os interesses e a segurança da

população de Rebordões Santa Maria.

Fico a aguardar resposta com a melhor brevidade.

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente,

(João Vítor de Lima Gonçalves)
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